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Saber e poder profissional do assistente social no campo sociojurídico 

e as particularidades do Poder Judiciário 
 

Knowlegde-power in the professional actuation of the social assistant in the social-juridical 

field and specifically on Judiciary 

 

Rosa Lúcia Prédes TRINDADE* 

Ana Cristina Ferreira SOARES** 
 

Resumo: O presente trabalho consiste no estudo sobre as particularidades do traba-

lho do assistente social no campo sociojurídico, identificando especificamente os 

principais pontos que assinalam a presença e a relação do saber-poder na atuação 

profissional no referido campo. O assistente social vem sendo requisitado pelas ins-

tâncias jurídicas com seu saber-poder a fim de atuar sobre os conflitos sociais que se 

avolumam, já que as partes conflitantes acionam o judiciário em busca da garantia de 

direitos.  

Palavras-chave: Serviço social. Saber-poder. Campo sociojurídico. Poder judiciário. 

 

Abstract: This work consists in the study about the work singularities of the social 

assistant in the Social-Juridical Field, specifically identifying the main points that in-

dicate the presence and the relationship of the knowledge-power in the professional 

actuation on that field. The social worker has been ordered by the authorities with 

their legal knowledge-power to act on the social conflicts that have been accumulat-

ing since the conflicting parties to trigger the quest to guarantee legal rights. 
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Recebido em 26/04/2010.  Aprovado em 28/06/2011 

 

 

 

                                                           
* Doutora em Serviço Social pela UFRJ. Profª da Faculdade de Serviço Social da Universidade Federal 

de Alagoas (UFAL). E-mail:<rosapredes@uol.com.br>   
** Mestre em Serviço Social pela UFAL. E-mail: <anacristinafsoares@bol.com.br>  

ARTIGO 

mailto:anacristinafsoares@bol.com.br


Saber e poder profissional do assistente... 

221 

Argumentum, Vitória (ES), ano 3, n.3, v. 1, p. 220-237, jan./jun. 2011 

 

1 Introdução  

 

 trabalho aqui apresentado, 

baseado em pesquisa biblio-

gráfica e documental1 e em 

uma pesquisa de campo em duas 

ras na cidade de Maceió (AL), na 

ça da Infância e Juventude e na Justiça 

de Família, busca apreender as particu-

laridades do trabalho do assistente so-

cial no campo sociojurídico, ressaltan-

do a questão do saber-poder na atua-

ção no Poder Judiciário. É importante 

deixar claro que o campo sociojurídico 

é composto, segundo Fávero, Melão e 

Jorge (2005), por um conjunto de insti-

tuições que fazem parte do Sistema 

Judiciário, Sistema Penitenciário, Ór-

gãos de Segurança, Unidades de Prote-

ção e de Direitos Humanos, dentre ou-

tras. São instituições em que o Serviço 

Social atua mesclando as ações de cu-

nho social com os procedimentos de 

natureza jurídica. 

 

O campo sociojurídico foi assim de-

nominado e constituído a partir da 

Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 

1988), que contemplou uma gama de 

direitos, sobretudo os sociais.  Após a 

Constituição, foram sancionadas ou-

tras legislações, como o Estatuto da  

 

 

                                                           
1 Este estudo faz parte das investigações sobre 

o mercado de trabalho do Serviço Social de-

senvolvidas, desde 2000, pelo Núcleo de Pes-

quisa e Extensão em Serviço Social, Trabalho e 

Políticas Sociais da Ufal (SOARES, 2009). 

 

Criança e do Adolescente (ECA), le-

vando o país a avançar na defesa e ga-

rantia dos direitos individuais e coleti-

vos de crianças e adolescentes (BRA-

SIL, 1990). Envolvidos nesse processo 

de ampliação no reconhecimento de 

direitos estão alguns órgãos do poder 

público, como: Varas da Infância e Ju-

ventude, Varas de Família, Ministério 

Público, Secretarias de Justiça, Defen-

soria Pública, Conselhos Tutelares, en-

tre outros órgãos e associações.  

 

Na contemporaneidade, vem ocorren-

do mudanças significativas nas de-

mandas para o Poder Judiciário, sobre 

as quais os profissionais de Direito, 

principalmente os juízes, não conse-

guem dar respostas meramente jurídi-

cas aos novos conflitos sociais postos 

pelo agravamento da questão social, 

nem às requisições relativas aos novos 

direitos postos pelas legislações.  Com 

isso, o Serviço Social é cada vez mais 

demandado pelas instâncias da Justiça 

para colaborar através de seu saber-

poder nas decisões judiciais, especial-

mente por meio do estudo social e do 

parecer social2. O assistente social pode 

                                                           
2 Para Simões (2007), o estudo social tem uma 

característica peculiar que é a de não decidir 

sobre o objeto em estudo, mas emitir um 

parecer sobre a situação que a autoridade 

administrativa ou judicial solicitou. 

Atualmente, além de ser uma atribuição 

privativa, está em todos os espaços 

profissionais do serviço social configurando-se 

como uma tarefa complexa, pois exige a 

análise de dados e o fundamento ético tendo 

O 



Rosa Lúcia Prédes Trindade; Ana Cristina Ferreira Soares 

 

222 

Argumentum, Vitória (ES), ano 3, n.3, v. 1, p. 220-237, jan./jun. 2011 

 

ser solicitado para trabalhar individu-

almente ou inserido em equipes inter-

profissionais com vistas a elaborar pa-

receres e laudos sociais a fim de forne-

cer subsídios à autoridade judiciária, o 

que está previsto, por exemplo, no Es-

tatuto da Criança e do Adolescente 

(Lei nº. 8.069, de 13 de julho de 1990) 

(BRASIL, 1990), na Lei de Execuções 

Penais (Lei nº. 7.210, de 11 de julho de 

1984) (BRASIL, 1984), na Lei sobre os 

Juizados Especiais Cíveis e Criminais 

no âmbito da Justiça Federal (Lei nº. 

10.259, de 12 de julho de 2001) (BRA-

SIL, 2001), na Portaria nº. 153, de 27 de 

fevereiro de 2002, do Ministério da Jus-

tiça, que dispõe sobre a Secretaria Na-

cional de Justiça e sobre o Programa 

Nacional de Apoio e Acompanhamen-

to de Penas e Medidas Alternativas 

(BRASIL, 2002) e a criação dos Juiza-

dos de Violência Doméstica e Familiar 

(Lei nº. 11.340, de 7 de agosto de 2006) 

(BRASIL, 2006).  

 

É importante mencionar que, especifi-

camente, a requisição dos profissionais 

                                                                                    
como base a Constituição Federal e o Código 

de Ética, exigindo, assim, não apenas um 

posicionamento do profissional. Por sua vez, o 

parecer social se constitui no enquadramento 

de uma situação social, tendo para isso um 

leque de medidas que podem ser aplicadas à 

luz da legislação disponível e dos 

fundamentos presentes na Constituição e na 

Lei Orgânica da Assistência Social (Loas), 

podendo ainda o assistente social, quando 

achar conveniente, propor o parecer de outros 

profissionais, como: psicólogos, assessores 

jurídicos, etc. 

de Serviço Social para intervir nas de-

mandas que desembocaram no judiciá-

rio não se deu por acaso. É, na verda-

de, fruto de modificações transcorridas 

ao longo dos anos pela sociedade bra-

sileira, passando pela redemocratiza-

ção, pela crise econômico-social que 

aprofundou as desigualdades sociais, 

pelos avanços nos direitos proclama-

dos pela Constituição Federal de 1988 e 

pelas legislações subsequentes, e de-

pois, contraditoriamente, com a con-

juntura política instalada a partir dos 

anos 1990, com a ofensiva neoliberal 

em resposta à crise mundial do capital.  

 

 

2 O Poder Judiciário e o campo socio-

jurídico no Brasil 

 

Partimos do entendimento de que os 

direitos, em determinações gerais, são 

fundamentalmente históricos por te-

rem relações intrínsecas com o Estado 

e com a sociedade, e estão situados no 

plano político por serem o resultado 

dos embates entre as classes. Eles sur-

gem, dependendo do momento histó-

rico, delimitados pelas condições polí-

ticas, econômicas e culturais, ou seja, 

nascem dependendo das circunstân-

cias sociais.  

 

É preciso pontuar inicialmente que o 

Poder Judiciário nasce por volta da 

segunda metade do século XV na 

França, na Inglaterra e na Espanha, e 

que aos poucos vai sendo difundido 

para outros países. Em sua origem, 
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esse Poder é constituído como um dos 

três poderes do Estado, compondo a 

organização do Estado moderno com a 

tarefa de preservar a propriedade pri-

vada e de afiançar os direitos indivi-

duais, com o objetivo de aplicar as leis. 

É no marco das revoluções burguesas, 

notadamente com a Revolução France-

sa, que a questão do direito assume 

uma ótica política e a divisão dos po-

deres executivo, legislativo e judiciário 

consagra a soberania do Estado. Como 

instância estatal o Poder Judiciário está 

inscrito na trama dos conflitos entre as 

classes sociais e tem funções definidas 

dependendo das mudanças com rela-

ção aos direitos, formalizados na or-

dem jurídico-constitucional, estabele-

cida em condições históricas distintas, 

expressando as contradições que per-

meiam a sociedade capitalista. 

 

O movimento de conquista pelos direi-

tos ocorreu de forma lenta e gradual 

nos diferentes países ocidentais, de-

pendendo do desenvolvimento das 

forças produtivas e da organização dos 

trabalhadores. No período monopólico 

nos países capitalistas mais avançados, 

os níveis de exploração sobre os traba-

lhadores estavam em um grau elevado 

e a situação de miserabilidade era no-

tória. Inicialmente, as lutas dos traba-

lhadores eram ainda esparsas e desor-

ganizadas; depois, os trabalhadores 

foram adquirindo certa politização e 

foram reivindicando direitos. Diante 

das necessidades econômicas da bur-

guesia e das reivindicações dos traba-

lhadores, o Estado começa a intervir 

com ações sociais mais efetivas e sis-

tematizadas para o enfrentamento dos 

efeitos da questão social, notadamente 

pela via das políticas sociais. 

 

A formação do Poder Judiciário brasi-

leiro teve a influência da estrutura por-

tuguesa da colonização, que era patri-

monialista e autoritária, servindo mais 

aos interesses dos grupos dominantes 

e da própria Coroa do que aos da po-

pulação brasileira. Vemos isso desde 

cedo com a formação do Estado brasi-

leiro, que nasceu com características 

patrimonialistas e clientelistas, favore-

cendo as classes dominantes detento-

ras da propriedade privada. Além da 

herança conservadora, o Poder Judiciá-

rio estava, de fato, atrelado ao Poder 

Executivo, formando uma cultura jurí-

dica da prática do favor e do nepotis-

mo, com uma forte submissão ao Po-

der executivo, como afirma Alapanian 

(2004, não paginado): 

 
O Poder Judiciário brasileiro – que, dife-

rentemente do Judiciário de países como 

os Estados Unidos, não nasceu de um 

processo de independência nacional, 

mas de uma adaptação e acomodação 

dos quadros do judiciário do período co-

lonial – esteve sempre subordinado aos 

interesses do executivo, não obtendo 

força suficiente para funcionar como e-

lemento independente dentro da lógica 

liberal da divisão de poderes no interior 

do Estado. 

 

A constituição dos direitos no Estado 

brasileiro tem particularidades devido 
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à formação histórica e social do país. 

Na colonização havia uma forte de-

pendência de Portugal, com uma eco-

nomia voltada para a agricultura, e, 

mesmo após a independência política, 

permaneceram estes traços, inclusive o 

trabalho escravo. No século XX, no 

período de 1930 a 1964, teve-se uma 

maior difusão dos direitos no Brasil, 

sobretudo com a legislação social na 

área trabalhista3. O Estado ditatorial 

pós-1964 cria todo um aparato de insti-

tuições estatais e a partir daí ‚[...] a 

ditadura ajusta estruturalmente o Es-

tado, do qual antes se apossara, para a 

funcionalidade econômica e política do 

projeto ‘modernizador’‛ (PAULO 

                                                           
3 Destaca-se nesse período o governo de Getú-

lio Vargas (1930-1937), que cria o Ministério do 

Trabalho em 1930 e regulamenta as relações de 

trabalho (Constituição de 1934). As políticas 

sociais eram direcionadas apenas aos traba-

lhadores urbanos e com vínculo formal de 

trabalho, ficando de fora os trabalhadores ru-

rais, que eram a maioria. Nessa época, o Brasil 

estava numa transição da economia agroexpor-

tadora para a urbano-industrial, que exigia um 

novo posicionamento do Estado com relação às 

novas demandas que surgiam do sistema pro-

dutivo. No Estado Novo (1937-1945) tem-se 

uma nova Constituição, a de 1937, que aniqui-

lou conquistas da constituição anterior. Quan-

do o Estado Novo entra em crise no final de 

1945, inicia-se um processo de redemocratiza-

ção que culminará com a Constituição de 1946, 

tida como liberal e que estabeleceu o equilíbrio 

dos poderes e maior autonomia dos estados. 

Instituiu o direito de greve, genericamente, 

necessitando de regulamentação posterior do 

congresso. Também foi regulamentada a orga-

nização sindical, porém mantendo o forte vín-

culo com o Estado. 

NETTO, 2002, p. 39). O regime ditato-

rial militar tem sua erosão no final da 

década de 1970, quando os movimen-

tos sociais ressurgiram com toda força, 

com a participação de amplos segmen-

tos da população, de sindicatos, e até 

de setores da Igreja Católica os quais 

começavam a se mobilizar na luta pela 

redemocratização brasileira. Desse 

modo, os anos de 1980 foram marcados 

por muitas greves, manifestações, pas-

seatas, fóruns, plenárias populares, 

enfim, houve uma intensa mobilização 

democrático-popular que influenciou 

os debates constituintes e a elaboração 

da Constituição Federal Brasileira de 

1988. 

 

Essa Constituição é marcada por um 

caráter social, pois incorporou uma 

organização avançada de seguridade 

social, constituída pelo tripé previdên-

cia, saúde e assistência social, contem-

plando, assim, alguns direitos sociais 

na perspectiva da universalidade. Esse 

ordenamento jurídico trouxe avanços 

nos direitos em diversos aspectos, se-

jam eles individuais ou coletivos. En-

tretanto, no plano mundial, essa já era 

a conjuntura de mudanças ocasionadas 

pelos processos de reestruturação pro-

dutiva, como resposta à crise estabele-

cida pelo padrão de acumulação taylo-

rista/fordista no final dos anos 1960 e 

início dos anos 1970. O que se tem ago-

ra é o agravamento das contradições 

inerentes ao próprio capitalismo em 

épocas de crise. A questão social alcan-

ça índices alarmantes, refletida no au-
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mento da pobreza, da miséria, da desi-

gualdade e da violência, que se mani-

festam em escala global. O Estado que 

até então podia fornecer políticas soci-

ais de caráter universal – no caso dos 

países que organizaram o período do 

Estado de bem-estar social –, provendo 

benefícios e serviços para que a popu-

lação tivesse condições de pleno con-

sumo, reduz sua intervenção no campo 

social, instituindo políticas restritivas 

de caráter neoliberal. 

 

Na contemporaneidade, a Justiça brasi-

leira está dividida em duas ordens de 

competência: a Justiça Federal e a Jus-

tiça Estadual. Dessa forma, apesar de a 

autonomia político-administrativa dos 

municípios ser prevista na Constitui-

ção, estes não possuem juízes munici-

pais, ficando a Justiça a cargo dos ní-

veis federal e estadual. A Justiça Fede-

ral compreende os tribunais federais, 

abrangendo órgãos como o Supremo 

Tribunal Federal, os tribunais milita-

res, os tribunais eleitorais e os tribunais 

do trabalho. Já a Justiça Estadual a-

brange os tribunais estaduais de Justi-

ça, isto é, a justiça comum, que na mai-

oria dos casos atua na resolução dos 

conflitos em situações de domínio do 

direito privado e em geral em ações 

judiciais de natureza cíveis, criminais, 

de família e da Infância e Juventude. 

 

Enfim, no atual sistema constitucional 

brasileiro4 está prevista uma gama de 

                                                           
4 Vale ressaltar que, nas últimas décadas, as 

revisões constitucionais se tornaram mais 

direitos individuais e coletivos nunca 

antes vislumbrados, especialmente 

para aqueles que cotidianamente veem 

seus direitos violados pela impossibi-

lidade de usufruir das necessidades 

fundamentais, como: alimentação, e-

ducação, saúde, habitação, segurança, 

dentre outras. Essa problemática da 

negação de direitos é tensionada pela 

onda neoliberal que se instalou no pa-

ís, com o incentivo dos organismos 

internacionais que regulam a política 

econômica e interferem nas instâncias 

estatais, defendendo, por exemplo, a 

redução dos gastos públicos. As garan-

tias legais não se consolidaram na prá-

tica, em vez disso as pessoas individu-

almente e/ou o Ministério Público com 

suas ações públicas vêm recorrendo ao 

Poder Judiciário, provocando a sua 

intervenção para o que está consagra-

do na Constituição seja efetivado. 

Também ocorre a mobilização da po-

pulação por intermédio dos espaços 

públicos, como os conselhos de direito 

numa luta constante pela concretização 

dos direitos. 

 

Nesse sentido, as demandas sociais 

estão sendo colocadas para o Poder 

Judiciário, já que as pessoas estão pro-

curando este poder para lhes propor-

cionar o direito a ter direitos. De uma 

forma geral, a formação técnica dos 

                                                                                    
frequentes aqui no Brasil. De acordo com Silva 

(1999, p. 217), isso se deu para ‚*...] adaptar o 

arcabouço jurídico às necessidades do mercado 

e das relações entre capital e trabalho‛. 
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operadores de direito5 é calcada em ma-

trizes teóricas formalistas, baseadas 

apenas em procedimentos e ritos, de 

tal modo que não conseguem dar conta 

da dinamicidade das transformações 

contemporâneas em curso, sobretudo 

ao se depararem cotidianamente com 

situações complexas decorrentes dos 

problemas sociais. Assim sendo, os 

diversos operadores de direito vêm solici-

tando a atuação de vários profissio-

nais, dentre eles os do serviço social e 

da psicologia, como colaboradores nas 

decisões judiciais em que pesem os 

diversos e novos conflitos que vão para 

o Judiciário.  

 

Na contemporaneidade, o Poder Judi-

ciário vem sendo demandado a resol-

ver conflitos desencadeados pelas con-

tradições do sistema capitalista, em 

que se agrava cada vez mais a questão 

social, adentrando-se, muitas vezes, 

nas questões de responsabilidade do 

Poder Executivo: 

 
Em alguns espaços do Poder Judiciário, 

essas funções sociais se expressam mais 

nitidamente, como aqueles nos quais 

tramitam as ações relativas à infância, 

juventude, família e criminais. Nessa re-

alidade, expressões da ausência, insufi-

ciência ou ineficiência do Poder Executi-

vo na implementação de políticas sociais 

redistributivas e universalizantes se es-

cancaram, na medida em que, além dos 

litígios e demandas que requerem a in-

tervenção judicial, como regulamenta-

                                                           
5 Referimo-nos aos profissionais do Direito que 

desempenham funções de Juiz, Promotor, 

Defensor Público. 

ção da guarda de filhos, violência do-

méstica, adoção etc., cada vez mais se 

acentua uma ‘demanda fora do lugar’ ou 

uma ‘judicialização da pobreza’, que 

busca no Judiciário solução para situa-

ções que, embora se expressem particu-

larmente, decorrem das extremas condi-

ções de desigualdades sociais (FÁVERO; 

MELÃO; JORGE, 2005, p. 33-34).   

 

De tal modo, é possível constatar que a 

complexidade da realidade social de-

manda uma série de desafios para a 

função jurisdicional do Estado repre-

sentada pelo Poder Judiciário, desen-

cadeando uma crise atrelada à escassez 

de recursos e à deficiência na formação 

dos operadores jurídicos no trato dos 

conflitos. Por isso, não é por coincidên-

cia que o Serviço Social tem nessa área 

uma longa história que acompanha sua 

inserção no Brasil. Na atualidade, é 

requisitado para atuar nos conflitos de 

toda a ordem, nos quais utiliza seu sa-

ber-poder e sua competência para des-

vendar as nuances dos conflitos sociais 

que têm determinações mais amplas.  

 

 

3 O Estudo social/Perícia Social e o 

parecer social/laudo social no Poder 

Judiciário como expressões do saber-

poder profissional do Assistente So-

cial no campo sóciojurídico  

 

Iniciaremos discutindo a questão do 

saber e do poder das profissões. Para 

Bosi (1996), estas devem ser analisadas 

não apenas nos seus atributos adicio-

nados ao longo do seu desenvolvimen-

to, mas deve-se considerar todo o con-
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junto de relações na historicidade. Bosi 

(1996) enfatiza ainda que o saber e a 

organização de uma profissão são as-

pectos fundamentais para certa catego-

ria profissional, e o saber quando con-

quistado é uma propriedade indiscutível, 

resultando, juntamente com outros 

atributos, de uma autonomia técnica. 

Esta é um elemento estratégico, pois é 

‚[...] uma categoria (teórica) que possi-

bilita uma articulação entre a esfera do 

conhecimento e a do poder. O que nos 

auxilia a evidenciar a importância da 

dimensão do saber na constituição das 

profissões‛ (BOSI, 1996, p. 54). A auto-

nomia técnica também tem relação 

com o planejamento na formulação de 

propósitos para atingir os objetivos do 

trabalho. Dependendo da profissão, 

esse processo é uma oportunidade de 

reflexão da própria experiência, consti-

tuindo-se em um saber sobre aquilo 

com que se está lidando e servindo 

como enriquecedor para a melhoria da 

intervenção. 

 

Outrossim, o saber está integrado à 

prática das profissões, assim como o 

poder está nas relações das profissões e 

dos profissionais, por isso poder e sa-

ber circulam interligados nas ações. 

Quando trabalham em equipes inter-

disciplinares, eles terminam estabele-

cendo uma relação que faz interface 

aos saberes de sua área de formação 

técnica, como exemplo aqueles que 

atuam nas instituições de Justiça: juí-

zes, promotores, advogados, psicólo-

gos, assistentes sociais e pedagogos. 

Em geral esses profissionais, através de 

uma equipe interdisciplinar, procuram 

analisar, estudar e planejar as ações 

que vão ser empreendidas para com os 

indivíduos, que são nesse caso o objeto 

de suas intervenções. Suas práticas são 

dotadas de saber e de poder. Dotadas 

de saber, pois todas as disciplinas e 

profissões têm um conhecimento teóri-

co e técnico adquirido; e são dotadas 

de poder porque vão empreender a-

ções por meio dos processos judiciais 

que envolvem as vidas de vários sujei-

tos.  

 

Rios (2003) afirma que os profissionais 

possuem autonomia e autoridade pro-

fissional para executar o seu trabalho 

com competência técnica e política, e 

esses elementos precisam ser mediados 

pela ética, tendo em vista que ela é 

fundamental nas ações profissionais 

em todos os espaços de atuação profis-

sional, mas é no campo sociojurídico 

que se faz tão necessária, visto que, ao 

sugerir uma determinada medida so-

bre uma situação de conflito, essa su-

gestão, quando acatada, o que em geral 

acontece, sela o destino das pessoas 

envolvidas nessas situações. Assim, 

podemos dizer que a autonomia pro-

fissional está presente, englobando a 

esfera do conhecimento, do saber, do 

poder e da ética, conferindo uma di-

mensão técnica com legitimidade ao 

exercício. 

É importante destacar que, no Sistema 

Judiciário, o assistente social é subor-

dinado administrativamente ao juiz; 
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no entanto, está munido de autonomia 

para exercer suas funções amparadas 

no Código de Ética Profissional (CON-

SELHO FEDERAL DE SERVIÇO SO-

CIAL, 1993) e na Lei de Regulamenta-

ção da Profissão (Lei nº. 8.662, de 7 de 

junho de 1993) – lei que dispõe sobre a 

profissão de Serviço Social, na qual se 

expressam as atribuições privativas do 

assistente social, e dentre elas a de ‚[...] 

realizar perícias técnicas, laudos peri-

ciais, informações e pareceres sobre a 

matéria de Serviço Social [...]‛ (BRA-

SIL, 1993b, não paginado), evidencian-

do que somente o assistente social po-

de realizar o trabalho pericial no âmbi-

to do Serviço Social e com autonomia 

para executar tal trabalho. 

 

Em se tratando do exercício profissio-

nal do assistente social no campo so-

ciojurídico, sua atuação se coloca com 

a articulação do saber-poder nas rela-

ções de poder inerentes aos diferentes 

espaços que conformam esse campo. 

Sua intervenção carregada de saber-

poder se dá, por exemplo, ao elaborar 

um estudo social ou parecer social, 

quando se tem a possibilidade de in-

fluenciar em uma determinada ação 

judicial. No processo de constituição 

de sua atuação nas instituições desse 

campo, o Serviço Social incorporou 

elementos que deram especificidades 

próprias ao seu fazer por ser portador 

de conhecimentos e saberes que identi-

ficam a profissão.  

 

O Serviço Social e seus agentes profis-

sionais estão imbricados na estrutura 

dos aparelhos do Estado, tal como no 

sistema judiciário. Suas ações profis-

sionais são atravessadas por um saber-

poder, ao examinar, classificar, regis-

trar, observar e analisar o comporta-

mento dos indivíduos. Na verdade o 

que ocorre é que as instituições judiciá-

rias se apropriam do saber do assisten-

te social por sua competência social e 

técnica. Quando lhe é solicitado o es-

tudo social ou parecer social, este pro-

fissional vai in loco interpretar a reali-

dade social. De uma maneira geral, o 

modo de expressar o mundo social por 

meio do estudo social e do parecer so-

cial traz uma visão esclarecedora e 

subsídios sobre a situação estudada 

influenciando a decisão judicial.  

 

Os assistentes sociais têm no campo 

sociojurídico funções que se entrela-

çam em um misto de aspectos oriun-

dos da questão social com as práticas 

jurídicas ou judiciárias, quase sempre 

exercendo o papel de peritos nas várias 

situações de conflitos. Sua atuação se 

polariza entre os objetivos da institui-

ção de controle, disciplinamento e ajus-

tamento e os da população, na possibi-

lidade de terem acesso aos direitos 

humanos e sociais. O assistente social 

tem a capacidade de intervir em ações 

concretas do cotidiano que atravessam 

as relações familiares e sociais. Nos 

seus estudos e pareceres sociais, ele 

traduz o que viu, ouviu e observou, 

demonstrando nas suas sugestões as 
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problemáticas que lhe são apresenta-

das in loco, num esforço para não desti-

tuir as possibilidades de acesso aos 

direitos dos indivíduos. Esses aspectos 

da ação profissional devem ser consi-

derados, visto que o assistente social 

está sujeito às implicações éticas que 

suas ações podem desencadear, da 

mesma forma que tem propriedade 

para afirmar e materializar os princí-

pios previstos no Código de Ética Pro-

fissional. 

 

É por essas e outras razões que no 

campo sociojurídico o Serviço Social 

possui um poder que lhe é reconhecido 

institucionalmente para selecionar, 

observar e analisar aquele indivíduo 

que poderá, por exemplo, ter acesso a 

um determinado benefício e/ou direito. 

É um profissional que possui um 

saber-poder inerente ao seu exercício 

profissional em qualquer âmbito, mas 

em se tratando das instituições do 

campo sociojurídico esses elementos se 

fazem presentes mais claramente e 

com repercussões nas ações 

empreendidas não raras vezes no 

âmbito pessoal da vida de muitas 

pessoas. As ações que os assistentes 

sociais desenvolvem no campo 

sociojurídico estão estreitamente 

vinculadas às de cunho social com as 

normatizações jurídicas. Na maioria 

das vezes, essas intervenções são 

realizadas com a elaboração do estudo 

social e parecer social, ultrapassando a 

mera aparência daquilo que está no 

imediato, tendo uma relação de 

historicidade com o processo social em 

que se gesta a vida humana. Na 

verdade, o profissional usa seu saber 

para compreender as particularidades 

da vida em sociedade, analisando as 

situações das mais complexas, 

auxiliando os indivíduos no 

esclarecimento de seus direitos, e 

também aponta possíveis soluções 

para os casos, quando o saber jurídico 

não é suficiente. Os Assistentes Sociais 

atuam com seus elementos 

substanciais de saber e poder inerentes 

às suas práticas fundadas em 

parâmetros teóricos, técnicos e éticos 

na luta pela garantia dos direitos da 

população. Suas práticas têm 

implicações éticas por interferir na 

vida privada e no destino das pessoas 

envolvidas numa determinada ação 

judicial, no caso das intervenções no 

campo sociojurídico. 

 

Vale salientar que a atuação do Serviço 

Social no campo sociojurídico foi sen-

do construída pelo saber-poder que 

permeia as ações profissionais cotidia-

nas nas instituições pelos diversos a-

tendimentos à população em plantões, 

visitas domiciliares, entrevista, etc. Em 

geral, atua em casos de guarda, regu-

lamentação de visitas, pensão alimen-

tícia, tutela, curatela, estabelecimento 

de medidas socioeducativas, destitui-

ção do poder familiar, entre outros. 

Nessas instituições, o interessante é 

que o estudo social e o parecer social se 

fazem presentes nas ações profissio-

nais desde a sua primeira inserção no 
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Poder Judiciário, no então denominado 

Juizado de Menores e depois nas Varas 

de Família6. 

Como parte do estudo sobre saber-

poder profissional do assistente social 

no campo sociojurídico, foi realizada 

uma pesquisa de campo em duas 

Varas na cidade de Maceió (AL) – na 

Justiça da Infância e Juventude e na 

Justiça de Família7. Neste texto 

apresentamos a opinião profissional do 

juiz – historicamente uma forte figura 

                                                           
6 A primeira é uma área histórica de inserção 

profissional, iniciando-se a partir do Juizado 

de Menores de São Paulo em 1940-1950, 

acompanhando o processo de 

institucionalização do Serviço Social no Brasil. 

A atuação na Justiça de Família é mais recente, 

apesar de ter algumas práticas desenvolvidas 

já nos anos de 1950; entretanto, é nos anos de 

1980 que a inserção do Serviço Social se dá 

efetivamente e vem crescendo 

progressivamente devido às mudanças na 

realidade social, nas normatizações e nas 

famílias. 
7 As entrevistas foram realizadas em novembro 

de 2006 com dois juízes, especificamente da 

Vara da Infância e Juventude e da Vara de 

Família de Maceió, destacando os principais 

pontos a respeito da relação entre o assistente 

social e o Poder Judiciário. A Vara da Infância 

e Juventude, na qual aplicamos a entrevista, 

trabalha com adolescentes infratores, em geral, 

estabelecendo medidas socioeducativas. A 

Vara de Família lida com todos os tipos de 

questões que envolvam a família, como os 

casos de: separação, divórcio, guarda, pensão 

alimentícia, tutela, curatela, regulamentação de 

visitas, etc. Nesta Vara, funciona também um 

Escritório modelo que serve de estágio para 

estudantes de Direito, Psicologia e Serviço 

Social da Universidade Federal de Alagoas. 

 

profissional com legitimidade 

consolidada por muitos anos nas 

instâncias de justiça – sobre a atuação 

do Serviço Social no Poder Judiciário. 

 

O juiz da Vara da Infância e da 

Juventude evidenciou que não 

sentencia sem antes ouvir a equipe 

técnica, composta de assistente social, 

psicólogo e pedagogo, sobre uma 

determinada situação vivenciada pelo 

adolescente que cometeu o ato 

infracional. Segundo ele, o trabalho de 

sua equipe é imprescindível para 

auxiliá-lo em sua decisão, contribuindo 

para definir uma medida de proteção 

ou medida socioeducativa, conforme o 

Estatuto da Criança e do Adolescente. 

O estudo de caso ou estudo 

psicossocial, como ele denomina, é 

considerado importante para auxiliar 

na sentença, tratando-se de uma 

sugestão. Com relação às atribuições 

do assistente social, ele destaca a 

elaboração do estudo de caso que, com 

seu conhecimento técnico, contribui 

para que o judiciário cometa menos 

falhas, dando-lhes subsídios no 

momento da decisão. O juiz ressaltou, 

em diversos momentos, que o trabalho 

da equipe interdisciplinar é 

indispensável, já que ele só professa a 

sentença com as considerações dessa 

equipe. Destacou ainda que o 

assistente social, por meio desse 

trabalho em equipe, contribui 

efetivamente com importantes 

subsídios para a sua decisão. Nessa 

entrevista com o juiz da Vara da 
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Infância e Juventude, verificou-se que 

o Serviço Social está presente 

significativamente, podendo promover 

estratégias e possibilidades na esfera 

judicial por ter um trabalho 

diferenciado no fornecimento de 

subsídios que podem ampliar o acesso 

aos direitos sociais.  

 

Uma das questões abordadas pelo Juiz 

da Vara de Família de Maceió que nos 

chamou atenção está relacionada à im-

portância dada à atuação profissional 

do assistente social na referida Vara, 

quando ele diz, por exemplo, que 

"muitas vezes a decisão do juiz é pau-

tada exclusivamente nas razões do as-

sistente social". Segundo eles, o laudo 

social que o assistente social emite é 

mais aproveitável, pois ele contempla 

particularidades e tem uma linguagem 

acessível, dando uma contribuição 

maior para fundamentar a sua decisão. 

Contudo, o juiz enfatiza que o estudo 

psicossocial, quando realizado pelo 

assistente social e pelo psicólogo, é 

mais completo. Existe também a parti-

cipação do assistente social nas audi-

ências, dependendo do caso – sendo 

relevante, se fosse possível, a partici-

pação da equipe interprofissional.  

 

Ainda segundo esse juiz, as atribuições 

dos assistentes sociais são as de atuar 

nos processos que necessitam do laudo 

e pré-processualmente junto ao escritó-

rio modelo nos casos em que há a ne-

cessidade da intervenção social, e pós-

processualmente quando surgem no-

vos problemas. Coloca ainda que o 

assistente social é um perito diferenci-

ado porque ele participa da solução do 

conflito, uma vez que, em alguns ca-

sos, ele consegue uma conciliação com 

as pessoas envolvidas em determinada 

situação conflituosa8.  

 

No que se refere aos objetivos, o juiz 

disse que o assistente social participa 

na solução dos conflitos familiares no 

sentido de recompor a família ou até 

mesmo minimizando problemas que 

aparecem numa separação judicial. Na 

verdade, o juiz destaca a qualidade da 

intervenção profissional do assistente 

social, ressaltando em muitas passa-

gens da sua fala a importância desse 

trabalho, tendo em vista que as avalia-

ções e pareceres sociais têm grande 

influência, servindo para fundamentar 

as suas decisões.  

 

Foi no decorrer do processo histórico 

que as práticas judiciárias foram re-

querendo suporte científico de diver-

sas áreas do conhecimento para contri-

buir nas decisões judiciais. Esse supor-

te científico foi fornecido pela perícia9, 

                                                           
8 Muitas vezes, no atendimento junto ao 

escritório modelo, é possível realizar a 

conciliação entre as partes para, assim, não 

haver processo. 
9 A palavra perícia, advinda do latim peritia, 

designa conhecimento adquirido pela experi-

ência, resultando num saber. Esse termo em 

português, em geral, quando relacionado a 

perito, tem a ver com destreza e vistoria de 

caráter técnico especializado. 

 



Rosa Lúcia Prédes Trindade; Ana Cristina Ferreira Soares 

 

232 

Argumentum, Vitória (ES), ano 3, n.3, v. 1, p. 220-237, jan./jun. 2011 

 

já que os peritos possuem determina-

dos conhecimentos técnicos, sendo ca-

racterizados, assim, como especialistas. 

No judiciário o perito é nomeado e tem 

poder para investigar, examinar e vis-

toriar determinadas situações comple-

xas, as quais exigem um respaldo teó-

rico embasado na área de sua atuação. 

Deste modo, Fávero, Melão e Jorge 

(2005) delimitam de forma objetiva o 

que, via de regra, é o papel do assisten-

te social enquanto perito requisitado 

pelo campo sociojurídico, ao afirma-

rem que: 

 
O perito, enquanto detentor de um sa-

ber, foi o personagem chamado a dar es-

se respaldo, ou seja, chamou-se um pro-

fissional especialista em determinada 

área do conhecimento, para o estudo, a 

investigação, o exame ou a vistoria de 

uma situação processual, com o objetivo 

de oferecer subsídios técnico-científicos 

que possibilitassem ao magistrado a a-

plicação da lei com maior segurança, re-

duzindo-se a possibilidade da prática de 

erros ou de injustiças (FÁVERO; ME-

LÃO; JORGE, 2005, p. 18). 

 

Partindo dessas definições, podemos 

conceituar perícia social como sendo 

um processo pelo qual o assistente so-

cial, com base no seu saber, examina 

situações sociais para emitir um pare-

cer sobre a mesma. A perícia é solicita-

da em diversas áreas, como educação, 

saúde, previdência, entre outras, mas é 

no judiciário que sua utilização é am-

plamente requisitada para contribuir 

nas decisões a serem tomadas. 

 

Nossa pesquisa permitiu detectar que 

os juízes possuem o poder e a autori-

dade legitimamente conferidos pelas 

instituições em que atuam, pois as 

mesmas já lhes atribuem tal poder no 

estabelecimento da verdade por meio 

das normatizações das leis. Mesmo 

assim, eles necessitam de outras áreas 

de saber, como o Serviço Social, para 

fornecer-lhes subsídios e obter maiores 

aproximações da realidade relativas 

aos processos que lhes chegam com 

situações demasiadamente complexas. 

Em outras palavras, podemos dizer 

que os juízes têm o poder que lhes é 

intrínseco de decisão. Contudo, o po-

der de sugestão é do assistente social, 

que os influencia, até porque na maior 

parte das vezes suas decisões são fun-

damentalmente baseadas nas razões 

apresentadas pelo assistente social. O 

poder de decidir é dos juízes e o poder 

de opinar e sugerir pertence ao assis-

tente social na esfera da sua especifici-

dade. Claro que há ressalvas nessas 

afirmações, pois estamos nos repor-

tando ao poder do assistente social no 

sentido de que esse profissional tem 

uma prática construída mediante um 

processo rico de muitas determinações, 

podendo reforçar a ordem dominante, 

a ideologia dominante e os objetivos 

institucionais. Entretanto, há possibili-

dades concretas de que suas ações pro-

fissionais estejam pautadas na perspec-

tiva de garantia de direitos e de eman-

cipação dos sujeitos, de acordo com os 

princípios do Projeto Ético-Político do 

Serviço Social. Dessa forma, entende-
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mos que é possível elaborar respostas 

qualificadas na perspectiva de direitos 

e de cidadania, ou seja, trabalhar nos 

limites e possibilidades dos direitos no 

capitalismo de forma a favorecer aque-

les que são explorados num sistema 

tão aviltante como o capitalista. 

 

Com isso, podemos dizer que o traba-

lho do assistente social na sua função 

de perito vem se tornando imprescin-

dível para a esfera sociojurídica. O seu 

saber-poder é claramente identificado 

quando o juiz fala sobre a influência 

das sugestões pronunciadas por meio 

dos laudos e/ou pareceres sociais nas 

decisões judiciais. Isso significa que, 

nestas instituições, apesar de o juiz ter 

a autoridade para proferir a sentença 

judicial, é o assistente social com seu 

saber-poder que, na maioria das vezes, 

exerce um poder sutil que corrobora 

com a decisão, produzindo relações 

objetivas sobre a vida dos envolvidos 

na esfera jurídica, como no campo so-

cial. Assim, o Serviço Social termina 

exercendo um poder entre a instituição 

e sobre as pessoas envolvidas no pro-

cesso indicando alternativas. Não é 

raro que o Serviço Social seja a porta 

de entrada da população na acessibili-

dade à justiça, além de, nas situações 

em que é chamado a atuar, iniciar um 

estudo detalhado sobre a vida dos su-

jeitos e das famílias. Tem autonomia 

para observar o objeto do seu exame e 

como irá embasar seus instrumentos 

de análise, tentando sempre preservar 

os direitos dos mais vulneráveis, como 

as crianças e os adolescentes. Pode 

também, culpabilizar os próprios sujei-

tos e a família pelos problemas instala-

dos em uma determinada situação con-

flituosa. Em outras palavras, esse sa-

ber-poder está implícito no parecer que 

serve de base para as sentenças judici-

ais, podendo contribuir para o acesso 

aos direitos ou para reforçar a regula-

ção tão presente nas instituições de 

justiça. 

 

Os estudos sociais e os pareceres soci-

ais são requeridos pelos ‚operadores 

do direito‛ para subsidiá-los nas diver-

sas situações conflitivas, colaborando 

com as decisões judiciais. Apesar de 

não decidir propriamente, como é caso 

da perícia social, suas justificativas são 

terminantemente consideradas nos 

processos judiciais. São tão relevantes 

que muitas vezes nas próprias audiên-

cias o profissional de Serviço Social é 

chamado para opinar em determina-

dos casos sobre os quais já tem conhe-

cimento ou que já vem acompanhando 

há certo tempo. Por isso, não é redun-

dante dizer que o saber-poder do assis-

tente social é apropriado pela autori-

dade judiciária, ao mesmo tempo que 

sua sugestão interfere no destino de 

muitas pessoas envolvidas ou não na 

ação judicial. É também importante 

destacar que esses exames podem pos-

sibilitar direitos aos indivíduos ou po-

dem mesmo conter equívocos, arbitra-

riedades, principalmente quando ela-

borados a partir das primeiras impres-

sões. 
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Desse modo, pudemos verificar pela 

pesquisa bibliográfica e pelas entrevis-

tas com os juízes das Varas da Infância 

e Juventude e da Família que o saber-

poder do assistente social está contido 

no estudo social e no parecer social, ao 

expressar a norma, o controle ou ainda 

ao possibilitar direitos para os indiví-

duos tão marcados pela injustiça social. 

O assistente social não emite nenhuma 

sentença; entretanto, suas sugestões e 

opiniões são largamente consideradas, 

podendo oferecer interpretações sobre 

a situação conflituosa, exercendo o seu 

saber-poder. Nesse sentido, o assisten-

te social exerce um poder quase invisí-

vel que é concretizado com um conhe-

cimento eficaz que está disposto pelo 

discurso autorizado. Exerce, dessa 

forma, certo poder naquele que irá de-

clarar a determinação judicial e para 

aqueles cujas vidas serão seladas por 

essa determinação. 

 

 

4 Conclusão 

 

Neste texto voltamos nossas atenções 

para o conhecimento sobre o Poder 

Judiciário, que na contemporaneidade 

vem sendo chamado para resolver os 

conflitos emergentes das transforma-

ções sociais que vivencia a sociedade 

brasileira, marcada pelas desigualda-

des sociais, violência e violação de di-

reitos. Devido às mudanças na reali-

dade, esse poder vem sendo posto à 

prova com a explosão de demandas 

com conflitos inéditos, em que os ope-

radores do direito se veem diante da ne-

cessidade de atender eficazmente as 

situações conflitivas e as tentativas su-

cessivas de reconhecimentos dos direi-

tos humanos e sociais garantidos pela 

Constituição Federal de 1988 e por ou-

tras leis sociais. Nesse sentido, ficou 

claro que, no interior do Poder Judiciá-

rio, o Serviço Social por meio de seus 

agentes profissionais foi construindo 

práticas com o saber profissional, que 

porta um poder que se alia ao poder 

inerente à intervenção judiciária. Nes-

sas instituições o Estado reconhece e 

utiliza os profissionais de Serviço Soci-

al pelos seus atributos de competência 

técnica, de saber e de poder, ampara-

dos nas leis para agir sobre a popula-

ção, exercendo o controle e o discipli-

namento. 

 

Em vários momentos da investigação, 

pudemos notar que os assistentes soci-

ais, apesar de terem em suas ações os 

aspectos interventivos inerentes à pro-

fissão, adaptaram-se à lógica jurídica e 

ao enfrentamento dos litígios, atuando 

de forma singular nas variadas situa-

ções que analisavam. A cada situação 

em particular que estudam, têm a pos-

sibilidade de vislumbrar questões mais 

amplas que estão por trás de fenôme-

nos aparentemente comuns a qualquer 

família, criança ou adolescente sem 

acesso aos mínimos sociais.  

 

Verificamos que o Serviço Social, des-

de o início de suas intervenções profis-
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sionais, construiu práticas que foram 

legitimadas no interior do Poder Judi-

ciário. Na contemporaneidade, esse 

ator está sendo solicitado em outras 

instituições que integram o campo so-

ciojurídico, principalmente para reali-

zar atividades periciais que englobam 

o estudo social e o parecer social, que 

são documentos que podem ser usados 

como provas processuais, trazendo 

implicitamente em suas considerações 

o saber-poder profissional do assisten-

te social no campo sóciojurídico. 

 

Diante disso, é possível dizer que os 

assistentes sociais em suas interven-

ções judiciárias possuem um saber-

poder que foi legitimado e apropriado 

pelas instâncias do Poder Judiciário, 

como também pelos operadores do direi-

to que pautam suas decisões na maior 

parte das vezes com base nas opiniões 

e sugestões desses profissionais. Ade-

mais, destacamos que são grandes as 

implicações éticas desse trabalho do 

assistente social, haja vista que o desti-

no das pessoas envolvidas nas ações 

processuais pode estar em suas mãos, 

podendo afiançar direitos ou regular e 

limitar os conflitos.  

 

Com a finalização deste trabalho, con-

sideramos que a atuação profissional 

do assistente social no campo socioju-

rídico é um exercício privilegiado de 

saber-poder, como evidenciou nossa 

pesquisa. Nesse sentido, a análise aqui 

encetada referenda como imprescindí-

vel a contribuição do assistente social 

nesse campo, ao exercer um saber-

poder e ser uma via para facilitar o 

acesso à justiça na afirmação e viabili-

zação dos direitos da classe trabalha-

dora, requerendo uma luta coletiva e 

investimento maciço no fortalecimento 

das instituições democráticas.  
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